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1. Introdução

     No Brasil, apesar dos importantes avanços alcançados na prevenção e controle das doenças infecciosas,
as doenças diarréicas agudas, ainda continuam como um dos principais problemas de saúde pública e um
grande desafio às autoridades sanitárias.
     As doenças diarréicas são uma das causas mais freqüentes de morbi-mortalidade de crianças. “A
rotavirose é uma doença infecciosa, transmissível, de origem viral e distribuição universal”. (AGUIAR e
RIBEIRO, 2006).
    As doenças diarréicas são uma das causas mais freqüentes de morbi-mortalidade de crianças. O
Rotavírus foi visualizado pela primeira vez no Brasil em 1976 a partir da microscopia eletrônica das fezes de
crianças diarréicas em Belém, Pará. (Linhares, 2000)        
     Têm sido identificado como o mais importante agente etiológico de diarréias agudas não bacterianas em
crianças, sendo reconhecido como a causa mais importante de gastroenterite infantil grave no mundo todo.
(BERNSTEIN, 2007; GERGORI, 1997).         Nos últimos sete anos, estima-se que entre 20,6% a 37,6% dos
atendimentos hospitalares por doença diarréica em menores de cinco anos aqui no Brasil estiveram
associados à infecção por rotavírus. (CARMO, 2006)         O vírus é a causa de diarréia aguda,
acompanhada de vômito, febre e dor abdominal, em alguns casos há presença de muco e sangue podendo
levar a óbito principalmente crianças menores de 2 anos. Estimativas apontam que 111.000.000 casos de
diarréia são registrados no mundo por ano em menores de cinco anos atribuídos ao rotavírus. Para
atendimento destes casos são produzidas cerca de 25.000.000 de consultas ambulatoriais, 2.000.000 de
hospitalizações e entre 352.000 e 592.000 óbitos.(SÃO PAULO, 2006)
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       O Brasil implantou em de março de 2006 no calendário básico de vacinação à vacina contra rotavírus. O
esquema vacinal preconizado é de duas doses, sendo recomendado na rotina aos 2 e 4 meses de idade,
simultaneamente com as vacinas Tetravalente (DTP/Hib) e Sabin(Poliomielite). O intervalo mínimo entre as
duas doses é de 4 semanas. A idade mínima para iniciar o esquema é de 1 mês e 15 dias e a idade máxima
para primeira dose é 3 meses e 7 dias e para a segunda dose a idade máxima é de 5 meses e 15 dias.(SÃO
PAULO, 2006)       A eficácia foi avaliada em três estudos, um na Finlândia, outro no México, Venezuela e
Brasil e um terceiro que envolveu dez países da América Latina e a Finlândia. Esta vacina já foi licenciada
no México e no Panamá. O Brasil e o Panamá foram os primeiros países a incluírem no calendário oficial.
(SÃO PAULO, 2004)       Entre as orientações pré e pós-vacinais são recomendados: se a criança
apresentar febre, vômito e diarréia: deve-se adiar a vacinação para não tomar a vacina e confundir os
sintomas com reação da vacina. A mãe ou responsável deve ser orientada sobre uma boa higiene pessoal e
nos manuseio das fezes já que tem eliminação do vírus da vacina, lavando bem as mãos após esse tipo de
higiene, e para observação de mudança no aspecto e coloração (SÃO PAULO, 2006)       A diferença
significativa entre doses administradas de SABIN e TETRA e as doses administradas da vacina contra
rotavírus, que não pode ser explicada apenas pela sua introdução no mês de março, estimularam este
estudo.

2. Objetivos

Este estudo tem como objetivo identificar as doses administradas de “vacina contra rotavírus” nas Unidades
Básicas de Saúde –UBS e Unidades de Saúde da Família - USF, no município de Piracicaba, no período de
doze meses, e propor alternativas para ampliar a cobertura vacinal.

3. Desenvolvimento

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa, com a utilização de dados secundários
obtidos no Setor de Imunização da Divisão de Vigilância Epidemiológica de Piracicaba. Neste serviço
analisou-se os Boletins Mensais de Vacina, impressos padronizados pela Secretaria de Estado da Saúde do
Estado de São Paulo.       Para este estudo foi definido o período de doze meses: de Julho de 2006 à Junho
de 2007.Para a coleta dos dados do Sistema de Arquivos de Imunobiológicos – SI API das Unidades de
Saúde do Município de Piracicaba elaborou-se planilhas.           Como não havia área de abrangência e
população adscrita das Unidades Básicas de Saúde coletou-se também dados de outras vacinas
recomendadas no calendário básico para serem administradas aos dois e quatro meses de idade.       A
vacina Antipolio ou SABIN protege contra a poliomilelite, e sua primeira e segundas doses devem ser
administradas na rotina aos dois e quatro meses. A vacina Tetra é indicada para prevenir Tétano,
coqueluche, difteria e infecções pelo Haemofilos influenzae tipo B, e também deve ser administradas
prioritariamente aos dois e quatro meses. Portanto, como estas vacinas são indicadas para serem
administradas na mesma visita ao serviço de saúde, e na mesma idade que a vacina contra rotavírus, estes
dados de administração pode permitir a comparação.

4. Resultados

No período estudado de julho de 2006 à junho 2007, constata-se que foram administradas 4941 unidades da
vacina contra rotavírus referente à primeira dose. No mesmo período foram administradas 5542 primeiras
doses da vacina SABIN e 5552 primeiras doses da vacina TETRA, o que dá uma diferença de 601
comparando a vacina de rotavirus com a SABIN e com TETRA e rotavirus a diferença foi 611.   Quanto à
segunda dose de vacina contra rotavírus o número foi de 4225 doses aplicadas no período de estudo. Ao
comparar as doses registradas da vacina de rotavírus com outras vacinas do calendário básico
recomendadas para as mesmas idades constata-se administração de 5550 segundas doses da vacina
SABIN e 5585 segundas doses da vacina TETRA. A figura 1 evidencia a necessidade de atenção a vacina
de rotavírus.
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 No total são 23 UBS e 24 USF. A diferença maior encontra-se nas UBS comparando a primeira dose de
poliomielite com a primeira dose de rotavírus, identifica-se uma diferença de 390 doses, já na segunda o
valor é de 827 doses. Nas USF a diferença na primeira dose de poliomielite e rotavírus é 232 e na segunda
é de 487 doses. Verifica-se que a diferença maior esta nas UBS correspondendo a 59% a mais de diferença
que as USF.
 
 Observa-se que houve uma diferença de maior na UBS Novo Horizonte e menor na UBS Santana. A UBS
Novo Horizonte administrou 162 primeiras doses de pólio e 53 de rotavírus e na e 168 segundas doses de
pólio e 33 de rotavírus, que chega a 60% de diferença. A UBS Santana a diferença é significativamente
menor, sendo que na primeira dose de pólio foram aplicadas 15 doses e de rotavírus 14, na segunda dose
19 de pólio e 15 de rotavírus. Verifica-se que a diferença corresponde a 60% na primeira e 57% na segunda
dose. Conforme mostra tabela 1.   Tabela 1: Comparação do número de doses das vacinas de poliomielite,
rotavírus e tetravalente nas UBS (unidade básica de saúde) do município de Piracicaba
 Nas Unidades de Saúde da Família a diferença maior esta no Bosque de Lenheiro I e a unidade com menor
diferença é Chapadão II, considerando que na USF Bosque do Lenheiro a primeira dose de pólio teve um
total de 110 e rotavírus 66 e na segunda dose 111 de pólio e 66 de rotavírus e a USF Chapadão II na
primeira dose de pólio foram administradas 36 de pólio e 34 rotavírus e na segunda dose 34 de pólio e 31 de
rotavirus. Verifica-se que a diferença é 34% na primeira dose e 33% na segunda dose.Conforme mostra
tabela 2.   Tabela 2: Comparação do número de doses das vacinas de poliomielite, rotavírus e tetravalente
nas USF do município de Piracicaba   A diferença entre as doses administradas da vacina contra rotavírus é
significativa e leva a elaboração de algumas hipóteses que precisam ser averiguadas:   1. Há sub-registro,
ou seja, o número de vacinas rotavírus efetivamente administradas é maior do que o anotado. Este dado
pode ser avaliado comparando a grade de distribuição de vacinas para cada unidade. Porém, mesmo que
haja sub registro ele não explica a diferença que varia de 6% em algumas unidades a 60% em outras UBS.
2. A possibilidade de reações adversas pode provocar insegurança nos profissionais de saúde na indicação
e ou administração da vacina.
 
 3. O fato de ser uma vacina recém implantada, e a necessidade de realizar orientação e/ou recomendação
pré-vacinal, provoca receio e insegurança nos pais e leva a recusa em receber a vacina.   4. Outro fator que
pode ser decisivo é a idade das crianças, no momento que comparece a US para receber a vacina. As
famílias podem estar comparecendo tardiamente com as crianças o que inviabilizaria a administração da
primeira dose de vacina contra rotavírus, que não pode ser administrada após a idade de 3 meses e 7 dias e
limite para segunda dose que são respectivamente 5 meses e 15 dias.

5. Considerações Finais

Os dados levantados apontam para uma situação problema que precisa ser mais investigada e trabalhada
pelo serviço de saúde.
 Como conseqüências das hipóteses propõe-se a parceria com o setor de imunização da DVE e unidades de
saúde.   Este trabalho envolve:   · Reunião com profissionais de enfermagem que atuam com salas de
vacina para analise de dados;   · Sensibilização e capacitação dos profissionais a partir das necessidades
identificadas;   · Introdução de instrumento para registro de recusa da vacina com declaração dos motivos;   ·
Elaboração de informes e orientações para população sobre benefícios da vacina;   · Envolvimento de todos
os profissionais na orientação para vacinação buscando evitar os atrasos. 
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